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de obrigação de prestar alimentos e, portanto, não podem ser utilizados para a 

dedução da base de cálculo do imposto de renda da pessoa física como pensão 

alimentícia. Tais pagamentos são decorrentes do poder de família e do dever de 
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  13855.000014/2007-07 2201-005.270 Voluntário Acórdão 2ª Seção de Julgamento / 2ª Câmara / 1ª Turma Ordinária 11/07/2019 DECIO VIEIRA COELHO FAZENDA NACIONAL CARF    4.0.0 22010052702019CARF2201ACC  ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA FÍSICA (IRPF)
 Exercício: 2003, 2004, 2006
 PENSÃO ALIMENTÍCIA JUDICIAL. CONDIÇÃO DE DEDUTIBILIDADE.
 Reconhecimento do direito à dedução quando cumpridos os requisitos. Pagamentos realizados em virtude de acordo homologado judicialmente fundado na ação de alimentos prevista no artigo 24 da Lei nº 5.478 de 1968, quando não se amoldam à tal disposição legal, vez que a pessoa responsável pelo sustento da família não deixa a residência comum, não possuem natureza de obrigação de prestar alimentos e, portanto, não podem ser utilizados para a dedução da base de cálculo do imposto de renda da pessoa física como pensão alimentícia. Tais pagamentos são decorrentes do poder de família e do dever de sustento, assistência e socorro entre os cônjuges e entre estes e os filhos e não do dever obrigacional de prestar alimentos, não preenchendo os requisitos da dedutibilidade da alínea �f� do inciso II do artigo 8º da Lei nº 9.250 de 1995.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em negar  provimento ao recurso voluntário.
 Carlos Alberto do Amaral Azeredo - Presidente
 Débora Fófano dos Santos - Relator
 Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Daniel Melo Mendes Bezerra, Rodrigo Monteiro Loureiro Amorim, Francisco Nogueira Guarita, Douglas Kakazu Kushiyama, Débora Fófano dos Santos, Sávio Salomão de Almeida Nóbrega, Marcelo Milton da Silva Risso e Carlos Alberto do Amaral Azeredo (Presidente).
  Trata-se de recurso voluntário (fls. 108/120) interposto contra decisão da 3ª Turma da DRJ em São Paulo/SP (fls. 94/101) a qual julgou procedente o lançamento formalizado no auto de infração - Imposto de Renda de Pessoa Física, relativo aos anos-calendário de 2002, 2003 e 2005 (fls. 5/11), com ciência do contribuinte em 9/1/2007, conforme AR (fl. 64), decorrente de procedimento de fiscalização destinado a verificar a correta apuração e recolhimento do Imposto de Renda Pessoa Física do contribuinte, tendo por objeto as declarações de ajuste anual dos exercícios de 2003, 2004 e 2006, anos-calendário de 2002, 2003 e 2005 (fls. 19/30).
O crédito tributário objeto do presente processo administrativo no montante de R$ 50.798,65, já inclusos juros de mora (calculados até 29/12/2006) e multa de ofício de 75%, refere-se à infração de dedução da base de cálculo pleiteada indevidamente (ajuste anual) - dedução indevida de pensão judicial, nos seguintes montantes anuais:

Ano-Calendário
Valor (em R$)

2002
41.488,56

2003
26.234,62

2005
16.350,00

De acordo com o Relatório da Fiscalização (fls. 12/18):
(...)
O contribuinte pleiteou deduções relativas a Pensão Alimentícia Judicial.
Foi intimado, conforme Termo de Início de Ação Fiscal e Intimação 01 a apresentar cópia de sentença judicial ou acordo homologado judicialmente bem como recibos de pagamentos referentes aos valores de Pensão Alimentícia Judicial indicadas no quadro Pagamento e Doações efetuados das declarações de ajuste anual do imposto de renda pessoa física (DIRPF) ~ anos calendário 2002, 2003 e 2005.
O contribuinte apresentou cópia de decisão judicial, homologando o acordo celebrado entre as partes.
(...)
Ocorre que o contribuinte apresentou documentação em respostas onde se verifica que a dedução efetuada na base de cálculo do IRPF, no período fiscalizado, a titulo de Pensão Alimentícia Judicial, decorre de uma simples AÇÃO DE OFERTA DE ALIMENTOS, carecendo, portanto, de lastro nas normas do Direito de Família para que seja dedutível, conforme preceitua o artigo 78, do Regulamento do Imposto de Renda (RIR, Decreto 3.000/99 ), como poderemos depreender a seguir:
O direito de pedir uns aos outros alimentos de que necessitem, pelos parentes cônjuges e companheiros é tratado nos Arts. 1694 a 1710, do novo Código Civil, que regem o Direito de Família.
(...)
A interpretação teleológica da Lei preconiza caber ao interprete averiguar a finalidade buscada pela Lei, ou seja, buscar o real objetivo por ela almejado, evitando, desta forma, o cometimento de injustiças. Esta interpretação permite nos concluir que a pensão alimentícia é aquela em face das normas do Direito de Família, quando em cumprimento de decisão judicial ou acordo homologado judicialmente, inclusive a prestação de alimentos provisionais, ou seja, nos casos de separação judicial ou pedido de prestação de alimentos , em função da necessidade (DIREITO) do alimentando e do dever (OBRIGAÇÃO) do alimentante, conforme as normas previstas nos artigos n° 1694 a 1710 do novo Código Civil.
Destaque-se que nessas ações há uma combinação de motivos que ensejam a exigência e o deferimento dos alimentos, como o vínculo proveniente do parentesco ou da vida conjugal, as condições materiais do requerido e a necessidade comprovada da percepção dos rendimentos para a sobrevivência do requerente, fugindo do campo das vontades individuais para tornar-se uma obrigação .
O presente caso trata-se de uma AÇÃO DE OFERTA DE ALIMENTOS, com fundamento no art. 24, da Lei 5.478/68, homologada judicialmente, configurando-se apenas em ato de ratificação de um ACORDO EXTRAJUDICIAL, FRUTO DE UMA LIBERALIDADE. ENTRE AS PARTES, AINDA QUE LÍCITA, MAS SEM LASTRO
NAS NORMAS DO DIREITO DE FAMÍLIA, POIS, NÃO HOUVE DISSOLUÇÃO DA SOCIEDADE CONJUGAL, o que permitiria a dedução como pensão alimentícia judicial.
O artigo 24, da Lei 5.478/68 diz:
Art.24. A parte resposável (sic) pelo sustento da família, e que deixar a residência comum por motivo, que não necessitará declarar, poderá tomar a iniciativa de comunicar ao juízo os rendimentos de que dispõe e de pedir a citação do credor, para comparecer à audiência de conciliação e julgamento destinada à fixação dos alimentos a que está obrigado.
O artigo acima descrito refere-se a uma situação em que o alimentante oferece alimentos espontaneamente, fixados em processo de jurisdição voluntária, suscitado pelo alimentante, EM CASO DE ABANDONO DO LAR POR MOTIVO DE FORO ÍNTIMO.
Na homologação do juiz no presente caso, não há disputa entre as partes e muito menos análise do mérito, configurando-se apenas em um ato homologatório, que atesta a validade formal de um acordo extrajudicial.
Pelo acima exposto, não há como reconhecer esta dedução a titulo de Pensão Alimentícia Judicial, pois, como vimos, trata-se de uma MERA LIBERALIDADE, que mesmo sendo lícita, PRESCINDE DOS REQUISITOS LEGAIS, INDISPENSÁVEIS E NECESSÁRIOS, previstos na Legislação pertinente para ser dedutível.
No presente caso, a autoridade fiscal não discute a decisão judicial em si, ou seja, a homologação do acordo para que o mesmo produzisse os efeitos jurídicos. O Código Tributário Nacional (CTN - Lei n° 5.172, de 25 de outubro de 1966), em seu artigo 109 diz:
Art. 109. Os princípios gerais de direito privado utilizam-se para pesquisa da definição, do conteúdo e do alcance de seus institutos, conceitos e formas, mas não para definição dos respectivos efeitos tributários.
O que a autoridade fiscal fez foi aplicar a legislação tributária, concluindo que a homologação judicial do acordo não produz o efeito tributário pretendido pelo contribuinte, qual seja, a. dedução dos valores pagos a título de alimentos.
(...)
Inconformado com o lançamento o contribuinte apresentou impugnação em 19/1/2007 (fls. 71/81), acompanhada de documentação de fls. 82/92, alegando em síntese, conforme resumo no acórdão recorrido (fl. 96):
1- seus procedimentos foram pautados em estrito cumprimento às nom1as legais vigentes, pois em nenhum momento no relato do auditor ficou documentalmente provada a infração de que o impugnante efetuou pagamentos a título de pensão alimentícia sem ad imprescindível homologação judicial;
2- o Auditor Fiscal pautou seu trabalho exclusivamente em razão de divergências de interpretação da legislação;
3- o legislador civil não impôs condição outra que não a da relação necessidade de quem pede e a capacidade de quem oferece;
4- em momento algum o legislador definiu que os alimentos serão devidos única e exclusivamente por ex-cônjuges, ou ex-companheiros, não se ajustando ao presente caso, a pretensa necessidade de que tenha ocorrido a dissolução da sociedade conjugal para que seja pedido ou que se proponha o pagamento de alimentos;
5- a norma avocada como não observada pelo declarante está sendo interpretada desfavoravelmente ao contribuinte, já que da simples leitura dos dispositivos conclui-se que é dedutível a importância paga a título de pensão alimentícia em face de acordo homologado judicialmente;
6- tal norma é interpretada como de eficácia plena, de aplicabilidade imediata, líquida e certa, independentemente de qualquer outra regulamentação;
7- conferindo aos contribuintes um direito fundamental, este, não pode ser alterado ou modificado, direta ou indiretamente por mera interpretação do agente fiscalizador.
Quando da apreciação do caso, em sessão de 15 de outubro de 2008, a 3ª Turma da DRJ/SPOII julgou procedente o lançamento, conforme ementa do acórdão nº 17-28.140, abaixo transcrita (fls. 94/101):
ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA FÍSICA - IRPF
Ano-calendário: 2002, 2003, 2005
PENSÃO ALIMENTÍCIA - AÇÃO DE OFERTA DE ALIMENTOS - ART 24, DA LEI 5.478/68 - CONTRIBUINTE AL1MENTANTE COABITANDO COM O CÔNJUGE E FILHOS - NATUREZA DE DEVER FAMILIAR.
Pagamentos realizados em virtude de acordo homologado judicialmente, nos autos de Ação de Oferta de Alimentos, conforme previsão contida no art. 24, da Lei 5.478/68, quando a pessoa responsável pelo sustento da família não deixe a residência comum, não possuem natureza de obrigação de prestar alimentos e, portanto, não podem ser utilizados para a dedução da base de cálculo do imposto de renda da pessoa física, como pensão alimentícia. Tais pagamentos são decorrentes do poder de família e do dever de sustento , assistência e socorro entre os cônjuges e entre estes e os filhos e não do dever obrigacional de prestar alimentos. As despesas provenientes do poder de família são contempladas com a possibilidade de dedução em campo próprio da declaração, como dedução de dependentes, despesas médicas e com instrução.
Lançamento Procedente
Devidamente intimado da decisão da DRJ em 10/11/2008, conforme cópia do AR de fl. 106, o contribuinte interpôs recurso voluntário em 25/11/2008 (fls. 107/120) acompanhado dos documentos de fls. nº 121/122.
O presente recurso compôs lote sorteado para esta relatora em sessão pública.
É o relatório.
 Conselheiro Débora Fófano dos Santos, Relator.
O recurso voluntário é tempestivo e preenche os requisitos de admissibilidade, razão pela qual deve ser conhecido.
A lide em questão diz respeito ao fato do contribuinte deduzir pensão alimentícia com base em acordo homologado judicialmente nos autos da ação de fixação de alimentos - processo nº 731/2001, fundada no artigo 24 da Lei nº 5.478 de 25 de julho de 1968, sem que tenha ocorrido a dissolução da sociedade conjugal, inicialmente em favor da esposa Mara Isa dos Santos Vieira Coelho e dos filhos Bruna Santos Vieira Coelho e Leonardo Santos Vieira Coelho. Posteriormente, por meio de petição datada de 31 de março de 2003, foram excluídos do rol de beneficiários  a esposa sob o argumento de  ter rendimentos próprios e o filho em face de conclusão de curso superior (fls. 38/48).
As alegações deduzidas na peça recursal têm relação de identidade com aquelas produzidas na peça impugnatória, onde o Recorrente repisa os mesmos argumentos.
O acórdão recorrido manteve as glosas realizadas dos valores  apontados nas declarações de ajuste anual (DIRPF) dos anos calendário de 2002, 2003 e 2005 como "pagamento de pensão alimentícia" argumentando que, o fato de existir homologação judicial não altera a natureza da despesa, em razão de não ter havido saída efetiva e nem o animus do contribuinte de deixar a residência comum com a família, os mesmos se referem a deveres familiares de sustento e não obrigação alimentar, não possuindo a natureza de pensão alimentícia. A seguir transcreve-se excerto do acórdão recorrido (fls. 99/101):
(...)
No caso em questão, o contribuinte é casado e decidiu ingressar com Ação de Ofertas de Alimentos, com fundamento no art. 24, da Lei 5.478/68, para que fosse homologada judicialmente a pensão que se propunha a pagar. A Lei não exige que a parte responsável pelo sustento da família declare o motivo que a fez deixar a residência, mas sim que a deixe! Pelo simples motivo lógico que se os cônjuges coabitam, não haveria razão para pagamentos de alimentos. 
Maria Helena Diniz (Curso de Direito Civil Brasileiro, 5° Volume, Direito de Família, Editora Saraiva, 2002) assim leciona: 
�o genitor que deixa de conviver com o filho deve alcançar-lhe alimentos de imediato: ou mediante pagamento direto e espontâneo, ou por meio da ação de oferta de alimentos. Como a verba se destina a garantir a subsistência, precisam ser satisfeitas antecipadamente. Assim, no dia em que o genitor sai de casa, deve pagar alimentos em favor do filho. O que não pode é, comodamente, ficar aguardando a propositura da ação alimentar e, enquanto isso, quedar-se omisso e só adimplir a obrigação após citado. "
É inerente à natureza dos alimentos que a unidade familiar tenha se rompido e que o responsável pelo sustento do lar tenha se ausentado da residência comum. Pois, do contrário, não se pode dizer que se trata de prestações alimentares, mas sim de obrigações próprias entre os pais e os filhos e entre os cônjuges. Mais uma vez socorre-se do magistério da professora Maria Helena Diniz:
�Não se deve confundir a obrigação de prestar alimentos com os deveres familiares de sustento, assistência e socorro que tem o marido em relação à mulher e vice-versa e os pais para com os filhos menores, devido ao poder familiar, pois seus pressupostos são diferentes". (obra citada, pág. 460)
Importante, portanto, fixar esta distinção entre os deveres decorrentes do poder de família e os deveres obrigacionais de prestar alimentos. O dever de sustento dos cônjuges toma a feição de obrigação de prestar alimentos, por ocasião do rompimento da união do casal, mesmo antes da dissolução da sociedade conjugal. E o dever de sustentar os filhos é substituído pelo dever de prestar alimentos quando o filho não se encontra albergado pelo genitor responsável pelo seu amparo financeiro. Saliente-se que, tanto em relação ao cônjuge quanto aos filhos, a fronteira entre o dever de sustento e o dever de prestar alimentos se encontra na saída da residência comum do cônjuge responsável pelo seu sustento.
Na doutrina encontram-se casos em que existe a obrigação alimentar, mesmo que o casal esteja habitando na mesma residência. Silvio de Salvo Venosa (Direito Civil, Direito de Família, vol. VI, 3ª Edição. Editora Atlas, 2003, pág. 387) de forma bastante elucidativa mostra que esta situação é possível, mas em casos raros em que as necessidades de subsistência de um não estejam sendo supridas pelo outro:
�Lembremos. por outro lado, que não impede o pedido de alimentos o fato de o casal estar habitando sob o mesmo teto, desde que demonstre que um dos cônjuges não está sendo devidamente suprido pelo outro das necessidades de subsistência. "
O art. 1.701 do Código Civil também traz lume à questão quando estabelece que a parte obrigada a suprir alimentos poderá hospedar o alimentando. Ora, se a obrigação de prestar alimentos pode ser satisfeita pela hospedagem do alimentando, não se pode vislumbrar natureza alimentar em pagamentos realizados a cônjuge e filhos coabitando com o alimentante:
Art. 1.701. A pessoa obrigada a suprir alimentos poderá pensionar o alimentando, ou dar-lhe hospedagem e sustento, sem prejuízo do dever de prestar o necessário à sua educação, quando menor. 
No caso em questão, apresentada a petição e tendo sido alegado que o cônjuge responsável pelo sustento iria deixar a residência, todos os requisitos estavam presentes para que o pagamento fosse homologado segundo o citado art. 24, da Lei 5.478/68. Ao juiz não cabe indagar o motivo e nem questionar o porquê nem a pertinência da saída do cônjuge da residência. Havendo a oferta e sendo esta compatível com os rendimentos e necessidades dos dependentes, o acordo será homologado.
Entretanto, estes pagamentos não podem ser confundidos com a obrigação de prestar alimentos. Trata-se, como se viu pela transcrição do texto da professora Maria Helena Diniz, de deveres familiares de sustento e não de obrigação alimentar. Estes pagamentos não possuem a natureza de pensão alimentícia, mas sim de deveres decorrentes do poder de família.
O dever de subsistência do pai e a assistência mútua entre os cônjuges são obrigações que poderão ser cumpridas de diversas formas. No caso, o contribuinte optou por pagamentos homologados judicialmente, como poderia ter optado por prosaicas mesadas, que é o mais comum. Não é usual acordo homologado judicialmente quando não há nenhum tipo de rompimento da unidade da família, mantendo-se todos sob o mesmo teto e alimentando-se todos nos mesmos pratos.
Deve-se restar claro que �deixar a residência� expresso no art. 24, da Lei 5.478/68 tem um sentido maior do que uma mera transferência profissional de um dos cônjuges. Deixar a residência pressupõe um animus de rompimento da convivência, fato que não ocorreu no caso concreto.
Assim, mantida a unidade familiar e não caracterizada, conforme estabelecido pelo art. 24, da Lei 5.478/68, a saída da residência do responsável pelo sustento da família, mas sim uma mera transferência profissional de uma cidade para outra, as despesas a que o contribuinte faz jus para fins de dedução da base de cálculo do imposto de renda são aquelas inerentes aos deveres familiares, quais sejam: dedução com os dependentes (cônjuge, filhos etc), despesas médicas e despesas com instrução por serem estas mais específicas.
O fato de existir a homologação judicial do acordo não altera a natureza de suas despesas, em razão de não ter havido saída efetiva nem tampouco o animus de o contribuinte deixar a residência em comum com sua família. São estas características do fato concreto em exame que demonstram, às claras, que os pagamentos efetuados não possuem a natureza própria das despesas com pensão alimentícia e não podem se beneficiar de deduções irrestritas da base de cálculo do imposto.
(...)
A questão do pagamento de pensão alimentícia sem a dissolução da sociedade conjugal  foi objeto de análise na Solução de Consulta Interna nº 3 � Cosit, de 8 de fevereiro de 2012, concluindo que:
Da conclusão em relação à análise relativa à pensão alimentícia, sem dissolução da sociedade conjugal.
6.1.28. Diante dos fundamentos até aqui apresentados, entende-se que: para fins da dedução da base de cálculo do IRPF, de que tratam os arts. 4º, inciso II, e 8º, inciso II, alínea �f�, ambos da Lei nº 9.250, de 26 de dezembro de 1995, com a redação dada pelo art. 21 da Lei nº 11.727, de 23 de junho de 2008, e tendo em vista o disciplinamento contido a Instrução Normativa nº 15, de 6 de fevereiro de 2001, tratando-se de sociedade conjugal, a dedução somente se aplica, quando o provimento de alimentos a título de prestação de alimentos provisionais ou a título de pensão alimentícia for decorrente da dissolução daquela sociedade. (grifos originais).
A seguir transcreve-se a ementa da referida solução de consulta:
ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA FÍSICA - IRPF
Para efeitos da aplicação da dedução da base de cálculo do Imposto sobre a Renda de Pessoa Física (IRPF), de que tratam os arts. 4º, inciso II, e 8º, inciso II, alínea �f�, ambos da Lei nº 9.250, de 26 de dezembro de 1995, com a redação dada pelo art. 21 da Lei nº 11.727, de 23 de junho de 2008, e considerando-se o disciplinamento contido na Instrução Normativa SRF nº 15, de 6 de fevereiro de 2001:
I - as importâncias pagas relativas ao suprimento de alimentos, em face do Direito de Família, serão aquelas em dinheiro e somente a título de prestação de alimentos provisionais ou a título de pensão alimentícia.
II - tratando-se de sociedade conjugal, a dedução somente se aplica, quando o provimento de alimentos for decorrente da dissolução daquela sociedade; (grifos nossos)
III - não alcança o provimento de alimentos decorrente de sentença arbitral, de que trata a Lei nº 9.307, de 23 de setembro de 1996, por ausência de condição expressa na norma tributária.
Dispositivos Legais: Constituição Federal de 1988; Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002 - Código Civil; Lei nº 9.250, de 26 de dezembro de 1995, arts. 4º, inciso II, e 8º, inciso II, alínea �f�; Lei nº 9.307, de 23 de setembro de 1996, arts 1º e 31; Instrução Normativa SRF nº 15, de 6 de fevereiro de 2001, art. 15, inciso I, art. 21, inciso IV, e art. 49. (Protocolo Gedoc nº 11.941/2010)
Logo, em que pese as ponderações do Recorrente, razão não lhe assiste, ainda que se leve em consideração a força judicial do acordo firmado e homologado,  fundado na ação de alimentos prevista no artigo 24 da Lei nº 5.478 de 1968, têm-se que tais  pagamentos realizados não se amoldam à tal disposição legal, visto que no caso concreto houve apenas mera transferência profissional do responsável pelo sustento da família de uma cidade para outra, corroborada pela declaração de fl. 121, e não a sua saída da residência com ânimo definitivo, conforme estatuído no texto normativo, caracterizando-se, por conseguinte tal acordo em mera liberalidade ratificada judicialmente e, assim sendo, tais pagamentos realizados não preenchem os requisitos da dedutibilidade da alínea �f� do inciso II do artigo 8º da Lei nº 9.250 de 1995.
Portanto, não merece reparo a decisão recorrida.
Conclusão
Diante do exposto, vota-se em negar provimento ao recurso voluntário, nos termos do voto em epígrafe.
Débora Fófano dos Santos
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calendário de 2002, 2003 e 2005 (fls. 5/11), com ciência do contribuinte em 9/1/2007, conforme 

AR (fl. 64), decorrente de procedimento de fiscalização destinado a verificar a correta apuração e 

recolhimento do Imposto de Renda Pessoa Física do contribuinte, tendo por objeto as 

declarações de ajuste anual dos exercícios de 2003, 2004 e 2006, anos-calendário de 2002, 2003 

e 2005 (fls. 19/30). 

O crédito tributário objeto do presente processo administrativo no montante de R$ 

50.798,65, já inclusos juros de mora (calculados até 29/12/2006) e multa de ofício de 75%, 

refere-se à infração de dedução da base de cálculo pleiteada indevidamente (ajuste anual) - 

dedução indevida de pensão judicial, nos seguintes montantes anuais: 

 

Ano-Calendário Valor (em R$) 

2002 41.488,56 

2003 26.234,62 

2005 16.350,00 

De acordo com o Relatório da Fiscalização (fls. 12/18): 

(...) 

O contribuinte pleiteou deduções relativas a Pensão Alimentícia Judicial. 

Foi intimado, conforme Termo de Início de Ação Fiscal e Intimação 01 a apresentar 

cópia de sentença judicial ou acordo homologado judicialmente bem como recibos de 

pagamentos referentes aos valores de Pensão Alimentícia Judicial indicadas no quadro 

Pagamento e Doações efetuados das declarações de ajuste anual do imposto de renda 

pessoa física (DIRPF) ~ anos calendário 2002, 2003 e 2005. 

O contribuinte apresentou cópia de decisão judicial, homologando o acordo celebrado 

entre as partes. 

(...) 

Ocorre que o contribuinte apresentou documentação em respostas onde se verifica que a 

dedução efetuada na base de cálculo do IRPF, no período fiscalizado, a titulo de Pensão 

Alimentícia Judicial, decorre de uma simples AÇÃO DE OFERTA DE ALIMENTOS, 

carecendo, portanto, de lastro nas normas do Direito de Família para que seja dedutível, 

conforme preceitua o artigo 78, do Regulamento do Imposto de Renda (RIR, Decreto 

3.000/99 ), como poderemos depreender a seguir: 

O direito de pedir uns aos outros alimentos de que necessitem, pelos parentes cônjuges e 

companheiros é tratado nos Arts. 1694 a 1710, do novo Código Civil, que regem o 

Direito de Família. 

(...) 

A interpretação teleológica da Lei preconiza caber ao interprete averiguar a finalidade 

buscada pela Lei, ou seja, buscar o real objetivo por ela almejado, evitando, desta 

forma, o cometimento de injustiças. Esta interpretação permite nos concluir que a 

pensão alimentícia é aquela em face das normas do Direito de Família, quando em 

cumprimento de decisão judicial ou acordo homologado judicialmente, inclusive a 

prestação de alimentos provisionais, ou seja, nos casos de separação judicial ou pedido 

de prestação de alimentos , em função da necessidade (DIREITO) do alimentando e do 

dever (OBRIGAÇÃO) do alimentante, conforme as normas previstas nos artigos n° 

1694 a 1710 do novo Código Civil. 
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Destaque-se que nessas ações há uma combinação de motivos que ensejam a exigência 

e o deferimento dos alimentos, como o vínculo proveniente do parentesco ou da vida 

conjugal, as condições materiais do requerido e a necessidade comprovada da percepção 

dos rendimentos para a sobrevivência do requerente, fugindo do campo das vontades 

individuais para tornar-se uma obrigação . 

O presente caso trata-se de uma AÇÃO DE OFERTA DE ALIMENTOS, com 

fundamento no art. 24, da Lei 5.478/68, homologada judicialmente, configurando-se 

apenas em ato de ratificação de um ACORDO EXTRAJUDICIAL, FRUTO DE UMA 

LIBERALIDADE. ENTRE AS PARTES, AINDA QUE LÍCITA, MAS SEM LASTRO 

NAS NORMAS DO DIREITO DE FAMÍLIA, POIS, NÃO HOUVE DISSOLUÇÃO 

DA SOCIEDADE CONJUGAL, o que permitiria a dedução como pensão alimentícia 

judicial. 

O artigo 24, da Lei 5.478/68 diz: 

Art.24. A parte resposável (sic) pelo sustento da família, e que deixar a residência 

comum por motivo, que não necessitará declarar, poderá tomar a iniciativa de 

comunicar ao juízo os rendimentos de que dispõe e de pedir a citação do credor, para 

comparecer à audiência de conciliação e julgamento destinada à fixação dos alimentos a 

que está obrigado. 

O artigo acima descrito refere-se a uma situação em que o alimentante oferece 

alimentos espontaneamente, fixados em processo de jurisdição voluntária, suscitado 

pelo alimentante, EM CASO DE ABANDONO DO LAR POR MOTIVO DE FORO 

ÍNTIMO. 

Na homologação do juiz no presente caso, não há disputa entre as partes e muito menos 

análise do mérito, configurando-se apenas em um ato homologatório, que atesta a 

validade formal de um acordo extrajudicial. 

Pelo acima exposto, não há como reconhecer esta dedução a titulo de Pensão 

Alimentícia Judicial, pois, como vimos, trata-se de uma MERA LIBERALIDADE, que 

mesmo sendo lícita, PRESCINDE DOS REQUISITOS LEGAIS, INDISPENSÁVEIS E 

NECESSÁRIOS, previstos na Legislação pertinente para ser dedutível. 

No presente caso, a autoridade fiscal não discute a decisão judicial em si, ou seja, a 

homologação do acordo para que o mesmo produzisse os efeitos jurídicos. O Código 

Tributário Nacional (CTN - Lei n° 5.172, de 25 de outubro de 1966), em seu artigo 109 

diz: 

Art. 109. Os princípios gerais de direito privado utilizam-se para pesquisa da definição, 

do conteúdo e do alcance de seus institutos, conceitos e formas, mas não para definição 

dos respectivos efeitos tributários. 

O que a autoridade fiscal fez foi aplicar a legislação tributária, concluindo que a 

homologação judicial do acordo não produz o efeito tributário pretendido pelo 

contribuinte, qual seja, a. dedução dos valores pagos a título de alimentos. 

(...) 

Inconformado com o lançamento o contribuinte apresentou impugnação em 

19/1/2007 (fls. 71/81), acompanhada de documentação de fls. 82/92, alegando em síntese, 

conforme resumo no acórdão recorrido (fl. 96): 

1- seus procedimentos foram pautados em estrito cumprimento às nom1as legais 

vigentes, pois em nenhum momento no relato do auditor ficou documentalmente 
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provada a infração de que o impugnante efetuou pagamentos a título de pensão 

alimentícia sem ad imprescindível homologação judicial; 

2- o Auditor Fiscal pautou seu trabalho exclusivamente em razão de divergências de 

interpretação da legislação; 

3- o legislador civil não impôs condição outra que não a da relação necessidade de 

quem pede e a capacidade de quem oferece; 

4- em momento algum o legislador definiu que os alimentos serão devidos única e 

exclusivamente por ex-cônjuges, ou ex-companheiros, não se ajustando ao presente 

caso, a pretensa necessidade de que tenha ocorrido a dissolução da sociedade conjugal 

para que seja pedido ou que se proponha o pagamento de alimentos; 

5- a norma avocada como não observada pelo declarante está sendo interpretada 

desfavoravelmente ao contribuinte, já que da simples leitura dos dispositivos conclui-se 

que é dedutível a importância paga a título de pensão alimentícia em face de acordo 

homologado judicialmente; 

6- tal norma é interpretada como de eficácia plena, de aplicabilidade imediata, líquida e 

certa, independentemente de qualquer outra regulamentação; 

7- conferindo aos contribuintes um direito fundamental, este, não pode ser alterado ou 

modificado, direta ou indiretamente por mera interpretação do agente fiscalizador. 

Quando da apreciação do caso, em sessão de 15 de outubro de 2008, a 3ª Turma 

da DRJ/SPOII julgou procedente o lançamento, conforme ementa do acórdão nº 17-28.140, 

abaixo transcrita (fls. 94/101): 

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA FÍSICA - IRPF 

Ano-calendário: 2002, 2003, 2005 

PENSÃO ALIMENTÍCIA - AÇÃO DE OFERTA DE ALIMENTOS - ART 24, DA 

LEI 5.478/68 - CONTRIBUINTE AL1MENTANTE COABITANDO COM O 

CÔNJUGE E FILHOS - NATUREZA DE DEVER FAMILIAR. 

Pagamentos realizados em virtude de acordo homologado judicialmente, nos autos de 

Ação de Oferta de Alimentos, conforme previsão contida no art. 24, da Lei 5.478/68, 

quando a pessoa responsável pelo sustento da família não deixe a residência comum, 

não possuem natureza de obrigação de prestar alimentos e, portanto, não podem ser 

utilizados para a dedução da base de cálculo do imposto de renda da pessoa física, como 

pensão alimentícia. Tais pagamentos são decorrentes do poder de família e do dever de 

sustento , assistência e socorro entre os cônjuges e entre estes e os filhos e não do dever 

obrigacional de prestar alimentos. As despesas provenientes do poder de família são 

contempladas com a possibilidade de dedução em campo próprio da declaração, como 

dedução de dependentes, despesas médicas e com instrução. 

Lançamento Procedente 

Devidamente intimado da decisão da DRJ em 10/11/2008, conforme cópia do AR 

de fl. 106, o contribuinte interpôs recurso voluntário em 25/11/2008 (fls. 107/120) acompanhado 

dos documentos de fls. nº 121/122. 

O presente recurso compôs lote sorteado para esta relatora em sessão pública. 

É o relatório. 
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Voto            

Conselheiro Débora Fófano dos Santos, Relator. 

O recurso voluntário é tempestivo e preenche os requisitos de admissibilidade, 

razão pela qual deve ser conhecido. 

A lide em questão diz respeito ao fato do contribuinte deduzir pensão alimentícia 

com base em acordo homologado judicialmente nos autos da ação de fixação de alimentos - 

processo nº 731/2001, fundada no artigo 24 da Lei nº 5.478 de 25 de julho de 1968
1
, sem que 

tenha ocorrido a dissolução da sociedade conjugal, inicialmente em favor da esposa Mara Isa 

dos Santos Vieira Coelho e dos filhos Bruna Santos Vieira Coelho e Leonardo Santos Vieira 

Coelho. Posteriormente, por meio de petição datada de 31 de março de 2003, foram excluídos do 

rol de beneficiários  a esposa sob o argumento de  ter rendimentos próprios e o filho em face de 

conclusão de curso superior (fls. 38/48). 

As alegações deduzidas na peça recursal têm relação de identidade com aquelas 

produzidas na peça impugnatória, onde o Recorrente repisa os mesmos argumentos. 

O acórdão recorrido manteve as glosas realizadas dos valores  apontados nas 

declarações de ajuste anual (DIRPF) dos anos calendário de 2002, 2003 e 2005 como 

"pagamento de pensão alimentícia" argumentando que, o fato de existir homologação judicial 

não altera a natureza da despesa, em razão de não ter havido saída efetiva e nem o animus do 

contribuinte de deixar a residência comum com a família, os mesmos se referem a deveres 

familiares de sustento e não obrigação alimentar, não possuindo a natureza de pensão 

alimentícia. A seguir transcreve-se excerto do acórdão recorrido (fls. 99/101): 

(...) 

No caso em questão, o contribuinte é casado e decidiu ingressar com Ação de Ofertas de 

Alimentos, com fundamento no art. 24, da Lei 5.478/68, para que fosse homologada 

judicialmente a pensão que se propunha a pagar. A Lei não exige que a parte 

responsável pelo sustento da família declare o motivo que a fez deixar a residência, mas 

sim que a deixe! Pelo simples motivo lógico que se os cônjuges coabitam, não haveria 

razão para pagamentos de alimentos.  

Maria Helena Diniz (Curso de Direito Civil Brasileiro, 5° Volume, Direito de Família, 

Editora Saraiva, 2002) assim leciona:  

“o genitor que deixa de conviver com o filho deve alcançar-lhe alimentos de imediato: 

ou mediante pagamento direto e espontâneo, ou por meio da ação de oferta de 

alimentos. Como a verba se destina a garantir a subsistência, precisam ser satisfeitas 

antecipadamente. Assim, no dia em que o genitor sai de casa, deve pagar alimentos em 

favor do filho. O que não pode é, comodamente, ficar aguardando a propositura da ação 

alimentar e, enquanto isso, quedar-se omisso e só adimplir a obrigação após citado. " 

É inerente à natureza dos alimentos que a unidade familiar tenha se rompido e que o 

responsável pelo sustento do lar tenha se ausentado da residência comum. Pois, do 

                                                           
1
 Dispõe sobre ação de alimentos e dá outras providências. 

(...) 

Art. 24. A parte responsável pelo sustento da família, e que deixar a residência comum por motivo, que não 

necessitará declarar, poderá tomar a iniciativa de comunicar ao juízo os rendimentos de que dispõe e de pedir a 

citação do credor, para comparecer à audiência de conciliação e julgamento destinada à fixação dos alimento a que 

está obrigado. 
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contrário, não se pode dizer que se trata de prestações alimentares, mas sim de 

obrigações próprias entre os pais e os filhos e entre os cônjuges. Mais uma vez socorre-

se do magistério da professora Maria Helena Diniz: 

“Não se deve confundir a obrigação de prestar alimentos com os deveres familiares de 

sustento, assistência e socorro que tem o marido em relação à mulher e vice-versa e os 

pais para com os filhos menores, devido ao poder familiar, pois seus pressupostos são 

diferentes". (obra citada, pág. 460) 

Importante, portanto, fixar esta distinção entre os deveres decorrentes do poder de 

família e os deveres obrigacionais de prestar alimentos. O dever de sustento dos 

cônjuges toma a feição de obrigação de prestar alimentos, por ocasião do rompimento 

da união do casal, mesmo antes da dissolução da sociedade conjugal. E o dever de 

sustentar os filhos é substituído pelo dever de prestar alimentos quando o filho não se 

encontra albergado pelo genitor responsável pelo seu amparo financeiro. Saliente-se 

que, tanto em relação ao cônjuge quanto aos filhos, a fronteira entre o dever de sustento 

e o dever de prestar alimentos se encontra na saída da residência comum do cônjuge 

responsável pelo seu sustento. 

Na doutrina encontram-se casos em que existe a obrigação alimentar, mesmo que o 

casal esteja habitando na mesma residência. Silvio de Salvo Venosa (Direito Civil, 

Direito de Família, vol. VI, 3ª Edição. Editora Atlas, 2003, pág. 387) de forma bastante 

elucidativa mostra que esta situação é possível, mas em casos raros em que as 

necessidades de subsistência de um não estejam sendo supridas pelo outro: 

“Lembremos. por outro lado, que não impede o pedido de alimentos o fato de o casal 

estar habitando sob o mesmo teto, desde que demonstre que um dos cônjuges não está 

sendo devidamente suprido pelo outro das necessidades de subsistência. " 

O art. 1.701 do Código Civil também traz lume à questão quando estabelece que a parte 

obrigada a suprir alimentos poderá hospedar o alimentando. Ora, se a obrigação de 

prestar alimentos pode ser satisfeita pela hospedagem do alimentando, não se pode 

vislumbrar natureza alimentar em pagamentos realizados a cônjuge e filhos coabitando 

com o alimentante: 

Art. 1.701. A pessoa obrigada a suprir alimentos poderá pensionar o alimentando, ou 

dar-lhe hospedagem e sustento, sem prejuízo do dever de prestar o necessário à sua 

educação, quando menor.  

No caso em questão, apresentada a petição e tendo sido alegado que o cônjuge 

responsável pelo sustento iria deixar a residência, todos os requisitos estavam presentes 

para que o pagamento fosse homologado segundo o citado art. 24, da Lei 5.478/68. Ao 

juiz não cabe indagar o motivo e nem questionar o porquê nem a pertinência da saída do 

cônjuge da residência. Havendo a oferta e sendo esta compatível com os rendimentos e 

necessidades dos dependentes, o acordo será homologado. 

Entretanto, estes pagamentos não podem ser confundidos com a obrigação de prestar 

alimentos. Trata-se, como se viu pela transcrição do texto da professora Maria Helena 

Diniz, de deveres familiares de sustento e não de obrigação alimentar. Estes pagamentos 

não possuem a natureza de pensão alimentícia, mas sim de deveres decorrentes do poder 

de família. 

O dever de subsistência do pai e a assistência mútua entre os cônjuges são obrigações 

que poderão ser cumpridas de diversas formas. No caso, o contribuinte optou por 

pagamentos homologados judicialmente, como poderia ter optado por prosaicas 

mesadas, que é o mais comum. Não é usual acordo homologado judicialmente quando 

não há nenhum tipo de rompimento da unidade da família, mantendo-se todos sob o 

mesmo teto e alimentando-se todos nos mesmos pratos. 
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Deve-se restar claro que “deixar a residência” expresso no art. 24, da Lei 5.478/68 tem 

um sentido maior do que uma mera transferência profissional de um dos cônjuges. 

Deixar a residência pressupõe um animus de rompimento da convivência, fato que não 

ocorreu no caso concreto. 

Assim, mantida a unidade familiar e não caracterizada, conforme estabelecido pelo art. 

24, da Lei 5.478/68, a saída da residência do responsável pelo sustento da família, mas 

sim uma mera transferência profissional de uma cidade para outra, as despesas a que o 

contribuinte faz jus para fins de dedução da base de cálculo do imposto de renda são 

aquelas inerentes aos deveres familiares, quais sejam: dedução com os dependentes 

(cônjuge, filhos etc), despesas médicas e despesas com instrução por serem estas mais 

específicas. 

O fato de existir a homologação judicial do acordo não altera a natureza de suas 

despesas, em razão de não ter havido saída efetiva nem tampouco o animus de o 

contribuinte deixar a residência em comum com sua família. São estas características do 

fato concreto em exame que demonstram, às claras, que os pagamentos efetuados não 

possuem a natureza própria das despesas com pensão alimentícia e não podem se 

beneficiar de deduções irrestritas da base de cálculo do imposto. 

(...) 

A questão do pagamento de pensão alimentícia sem a dissolução da sociedade 

conjugal  foi objeto de análise na Solução de Consulta Interna nº 3 – Cosit, de 8 de fevereiro de 

2012, concluindo que: 

Da conclusão em relação à análise relativa à pensão alimentícia, sem dissolução da 

sociedade conjugal. 

6.1.28. Diante dos fundamentos até aqui apresentados, entende-se que: para fins da 

dedução da base de cálculo do IRPF, de que tratam os arts. 4º, inciso II, e 8º, inciso II, 

alínea “f”, ambos da Lei nº 9.250, de 26 de dezembro de 1995, com a redação dada pelo 

art. 21 da Lei nº 11.727, de 23 de junho de 2008, e tendo em vista o disciplinamento 

contido a Instrução Normativa nº 15, de 6 de fevereiro de 2001, tratando-se de 

sociedade conjugal, a dedução somente se aplica, quando o provimento de alimentos a 

título de prestação de alimentos provisionais ou a título de pensão alimentícia for 

decorrente da dissolução daquela sociedade. (grifos originais). 

A seguir transcreve-se a ementa da referida solução de consulta: 

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA FÍSICA - IRPF 

Para efeitos da aplicação da dedução da base de cálculo do Imposto sobre a Renda de 

Pessoa Física (IRPF), de que tratam os arts. 4º, inciso II, e 8º, inciso II, alínea “f”, 

ambos da Lei nº 9.250, de 26 de dezembro de 1995, com a redação dada pelo art. 21 da 

Lei nº 11.727, de 23 de junho de 2008, e considerando-se o disciplinamento contido na 

Instrução Normativa SRF nº 15, de 6 de fevereiro de 2001: 

I - as importâncias pagas relativas ao suprimento de alimentos, em face do Direito de 

Família, serão aquelas em dinheiro e somente a título de prestação de alimentos 

provisionais ou a título de pensão alimentícia. 

II - tratando-se de sociedade conjugal, a dedução somente se aplica, quando o 

provimento de alimentos for decorrente da dissolução daquela sociedade; (grifos 

nossos) 

III - não alcança o provimento de alimentos decorrente de sentença arbitral, de que trata 

a Lei nº 9.307, de 23 de setembro de 1996, por ausência de condição expressa na norma 

tributária. 
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Dispositivos Legais: Constituição Federal de 1988; Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 

2002 - Código Civil; Lei nº 9.250, de 26 de dezembro de 1995, arts. 4º, inciso II, e 8º, 

inciso II, alínea “f”; Lei nº 9.307, de 23 de setembro de 1996, arts 1º e 31; Instrução 

Normativa SRF nº 15, de 6 de fevereiro de 2001, art. 15, inciso I, art. 21, inciso IV, e 

art. 49. (Protocolo Gedoc nº 11.941/2010) 

Logo, em que pese as ponderações do Recorrente, razão não lhe assiste, ainda que 

se leve em consideração a força judicial do acordo firmado e homologado,  fundado na ação de 

alimentos prevista no artigo 24 da Lei nº 5.478 de 1968, têm-se que tais  pagamentos realizados 

não se amoldam à tal disposição legal, visto que no caso concreto houve apenas mera 

transferência profissional do responsável pelo sustento da família de uma cidade para outra, 

corroborada pela declaração de fl. 121, e não a sua saída da residência com ânimo definitivo, 

conforme estatuído no texto normativo, caracterizando-se, por conseguinte tal acordo em mera 

liberalidade ratificada judicialmente e, assim sendo, tais pagamentos realizados não preenchem 

os requisitos da dedutibilidade da alínea “f” do inciso II do artigo 8º da Lei nº 9.250 de 1995. 

Portanto, não merece reparo a decisão recorrida. 

Conclusão 

Diante do exposto, vota-se em negar provimento ao recurso voluntário, nos 

termos do voto em epígrafe. 

Débora Fófano dos Santos 
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